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MANUTENÇÃO DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA REMESSA OFICIAL E  DO
RECURSO APELATÓRIO.

- O princípio da  dialeticidade traduz a necessidade
do  ente  processual  descontente  com o  provimento
judicial  interpor  a  sua  sedição  de  maneira  crítica,
discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico
e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório
combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de
repercussão geral,  já decidiu  que os servidores que
ingressaram  no  serviço  público  antes  da  Emenda
Constitucional nº 41/2003, mas que se aposentaram
após a vigência da referida emenda, possuem direito
à  paridade  remuneratória  e  à  integralidade  no
cálculo de seus proventos, desde que observadas as
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º, da
Emenda Constitucional nº 47/2005. 

- Tendo a promovente ingressado no serviço público
em 1º de agosto de 1975 e  se aposentado em 09 de
janeiro de 2006, ou seja,  já na vigência da Emenda
Constitucional nº 47/2005, cabível a revisão do ato de
aposentadoria e sua concessão com base no art. 3º, da
Emenda Constitucional nº 47/2005.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito  negar
provimento à remessa oficial e ao apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls.  121/128, interposta por
Sônia  Maria  da  Paixão  desafiando  sentença,  fls.  115/119,  prolatada  e  remetida
oficialmente pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João
Pessoa, que, nos autos da Ação Ordinária de Revisão de Aposentadoria proposta em
face da  PBprev - Paraíba Previdência, julgou improcedente a pretensão formulada
na exordial, consignando os seguintes termos:

...JULGA-SE  PROCEDENTE  O  PEDIDO,  para
deferir  a  paridade  do  valor  da  aposentadoria  da
Autora  ao  valor  dos  vencimentos  integrais
percebidos pelos Servidores ativos na sua categoria
funcional,  considerando  os  ajustes  procedidos  em
razão de Termo de Acordo celebrado no Processo nº
200.1997.001.884-8, condenando a Ré no pagamento
da  diferença  suprimida  no  período  quinquenal
anterior  à  data  do  ajuizamento  desta  demanda,
devidamente atualizado pelo INPC e juros de mora
de 0,5% (meio  por  cento),  a  partir  da  citação,  nos
temos do art.  604 do Código de Processo Civil,  ao
tempo  em  que  condeno  a  ré  no  pagamento  de
honorários advocatícios na ordem de 10% incidente
sobre o montante da dívida apurada em liquidação
de sentença.
 
Em suas razões,  a  recorrente pleiteia  a reforma da

decisão de primeiro grau, para que seja revista a sua aposentadoria, sob a alegação
de que os seus proventos de aposentadoria deverão corresponder aos vencimentos
integrais  da categoria  e  não de acordo com a média aritmética  do valor  de suas
contribuições.  Para tanto, explica que ingressou no serviço público em 1º de agosto
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de 1975 e teve sua aposentadoria concedida na data 09 de janeiro de 2006, ou seja, já
na vigência da Emenda Constitucional nº 47/2005, não devendo se enquadrar nos
termos da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04. 

Contrarrazões  pela  parte  promovente,  sustentando,
preliminarmente, a ofensa ao princípio da dialeticidade e, no mérito, a necessidade
de manutenção da decisão atacada, fls. 132/136.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  opinou pela rejeição da preliminar e, no
mérito, não se manifestou, fls. 142/145.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início  analiso  a  preliminar  de  ofensa  ao
princípio da   d  ialeticidade  , arguido nas constrarrazões recursais.

Sustenta  a  parte  apelada  que  as  razões  recursais
ofertadas não impugnaram a sentença de maneira coerente. 

Tal alegação, contudo, não merece guarida. 

Como sabido, referido princípio traduz a necessidade
do ente processual descontente com o provimento judicial interpor a sua sedição de
maneira crítica,  discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos
motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  do  descontentamento.  O  Novo  Código  de
Processo Civil, manteve o instituto em seu art. 1.010, o qual preleciona:

A apelação, interposta por petição dirigida ao  juízo
de primeiro grau, conterá: 
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I – Omissis;
II – a exposição do fato e do direito:
III – Omissis. 

É  certo  que,  no  caso  dos  autos,  não  merecer
enfrentamento  a  temática  concernente  à  EC  70/12,  pois  tal  alegação  não  foi
questionada em primeiro e, tampouco, decidida na sentença, restando configurada,
portanto, a inovação de tese recursal, nos moldes do art. 517, do Código de Processo
Civil.

Contudo,  por  restar  demonstrada,  nas  razões  do
recurso, a motivação necessária de seu inconformismo, bem como os fundamentos de
fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a sentença atacada, não há como
acolher o pleito preliminar. 

Rejeito a preliminar.

No  mérito,  o cerne  da  questão  posta  a  desate
consiste em aferir possível  desacerto nos cálculos da aposentadoria concedida em
favor da insurgente,  a qual buscava, por meio da ação de origem, a paridade entre
seus proventos de aposentadoria e os vencimentos da categoria.

Acerca do tema, cumpre esclarecer que o ano de 2003
foi marcado pela implementação de severas mudanças no sistema de previdência dos
servidores públicos. Dentre elas,  o legislador constituinte estabeleceu que “para o
cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria,  por  ocasião  da  sua  concessão,  serão
consideradas  as  remunerações  utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do
servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art.  201, na forma
da lei” (art. 40, § 3º, da Constituição Federal). 

Com  o  advento  da  nova  regra,  os  servidores  que
ingressarem no serviço público após a data da vigência da Emenda Constitucional nº
41,  de  19  de  dezembro  de  2003,  não  mais  possuem  direito  à  integralidade  e  à
paridade dos seus proventos, passando a ser utilizado como referência o cálculo das

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0029821-23.2010.815.2001 5



remunerações  utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do  servidor  (Lei  nº
10.887/04).

Posteriormente,  como  uma  forma  de  abrandar  os
efeitos  previdenciários  negativos  oriundos  da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,
sobreveio a edição da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, a qual
alterou vários dispositivos da Constituição Federal, dentre eles, o art. 40, passando a
conceder paridade e integralidade para os inativos.

Nessa  seara,  em  razão  da  regra  de  transição
instituída  pela  também  chamada  “PEC  Paralela”,  os  servidores  ingressados  no
serviço  público  até  16/12/1998,  data  da  publicação  da  Emenda  Constitucional  nº
20/1998,  passaram a poder se aposentar com proventos integrais  e com paridade,
quando preenchidos os requisitos do art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Para uma melhor compreensão da temática, cumpre
transcrever  os  seguintes  dispositivos  da  Emenda  Constitucional  nº  47/2005,  que
regulam a hipótese em disceptação:

Art.  2º.  Aplica-se  aos  proventos  de  aposentadorias
dos  servidores  públicos  que  se  aposentarem  na
forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional
nº  41,  de  2003,  o  disposto  no  art.  7º  da  mesma
Emenda.

E, 

Art.  3º.  Ressalvado  o  direito  de  opção  à
aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40
da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional n° 41, de
2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e
fundações, que tenha ingressado no serviço público
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até  16  de  dezembro  de  1998  poderá  aposentar-se
com  proventos  integrais,  desde  que  preencha,
cumulativamente, as seguintes condições: 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e
trinta anos de contribuição, se mulher; 
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço
público,  quinze  anos  de  carreira  e  cinco  anos  no
cargo em que se der a aposentadoria;
III  -  idade  mínima  resultante  da  redução,
relativamente aos limites  do art.  40,  §  1,  inciso  III,
alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  de  um ano  de
idade para cada ano de contribuição que exceder a
condição prevista no inciso I do caput deste artigo  -
negritei.

A propósito, o Plenário da Corte Suprema, julgando
o mérito do  RE 590.260,  cuja relatoria coube ao  Ministro Ricardo Lewandowski,
exarou entendimento esclarecedor reconhecendo o direito à paridade remuneratória
dos servidores com ingresso no funcionalismo antes da Emenda Constitucional nº
41/2003 e aposentadoria posterior. Confira a ementa do referido escólio, o qual teve
repercussão geral reconhecida:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO  E  PREVIDENCIÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  POR
ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA
LEI  COMPLEMENTAR 977/2005,  DO ESTADO DE
SÃO  PAULO.  DIREITO  INTERTEMPORAL.
PARIDADE  REMUNERATÓRIA  ENTRE
SERVIDORES  ATIVOS  E  INATIVOS  QUE
INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES
DA  EC  41/2003  E  SE  APOSENTARAM  APÓS  A
REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º
E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005.
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REGRAS  DE  TRANSIÇÃO.  REPERCUSSÃO
GERAL  RECONHECIDA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
 I – (...). 
II  -   Os  servidores  que  ingressaram  no  serviço  
público  antes  da  EC  41/2003,  mas  que  se
aposentaram  após  a  referida  emenda,  possuem
direito à paridade remuneratória e à integralidade
no cálculo de seus proventos, desde que observadas
as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º
da EC 47/2005. 
III  -  Recurso  extraordinário  parcialmente  provido.
(RE  590260,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
24/06/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT
VOL-02379-09 PP-01917) - destaquei.

Em  decisão  recente,  o  Supremo  Tribunal  Federal
manteve a mesma linha de posicionamento:

DIREITO  ADMINISTRATIVO. SERVIDOR  PÚBLI-
CO  ESTADUAL  APOSENTADO.  CÁLCULO  DE
PROVENTOS. INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLI-
CO ANTES DA VIGÊNCIA DA EC Nº 41/2003. PA-
RIDADE DE VENCIMENTOS ENTRE SERVIDO-
RES ATIVOS E INATIVOS. POSSIBILIDADE. PRE-
CEDENTES. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º,
XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA.  DEBATE DE ÂMBITO INFRACONSTITUCIO-
NAL.  EVENTUAL  VIOLAÇÃO  REFLEXA  DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA
O  MANEJO  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  PUBLICADO  EM
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03.12.2007. O entendimento adotado no acórdão re-
corrido não diverge da jurisprudência firmada no
âmbito deste Supremo Tribunal Federal, no sentido
de que  os  servidores  que  ingressaram no serviço
público  antes  da  Emenda  Constitucional  41/2003,
possuem direito à paridade remuneratória e à inte-
gralidade no cálculo de seus proventos, observadas
as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º
da  EC  47/2005.  Precedentes.  (...).  (AI  846891  AgR-
segundo,  Relator(a):  Min.  ROSA WEBER,  Primeira
Turma, julgado em 21/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔ-
NICO  DJe-220  DIVULG  07-11-2014  PUBLIC  10-11-
2014) - negritei. 

No  mesmo sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
decidiu: 

Já  decidiu  a  Corte  Suprema,  em  regime  de
repercussão  geral,  que  os  servidores  que
ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003,
mas que se  aposentaram após a referida emenda,
possuem  direito  à  paridade  remuneratória  e  à
integralidade no cálculo de seus proventos, desde
que observadas as regras de transição especificadas
nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005 (STJ. RMS 32545/RN.
Rel.  Min.  Mauro  Campbell.  J.  em  15/09/2011)  -
negritei.

Nessa ordem de ideias, pode-se concluir que, com o
advento  da  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,  os  servidores  públicos  inativos
deixaram de ter, por regra, o direito à paridade e à integralidade em seus proventos.
Contudo,  aqueles  que  ingressaram  no  serviço  público  até  31/12/2003,  e  que
preencheram ou vierem a preencher os requisitos estabelecidos pela “PEC Paralela”,
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seja no artigo 2º,  seja no artigo 3º, são garantidos, ainda, os direitos à paridade e
integralidade, como é o caso tratado na demanda em análise.

No  caso  dos  autos,  observa-se  que,  além  da
observância da regra de transição acima, a promovente ingressou no serviço público
em 01 de agosto de 1975 e teve sua aposentadoria concedida na data 09 de janeiro de
2006,  ou seja,  já  na vigência  da  Emenda Constitucional  nº  47/2005,  não havendo
razão, portanto, para ter sido enquadrada nos termos da Emenda Constitucional  nº
41/2003 c/c o art.  1º da Lei nº 10.887/04, como foi deferido pela PBprev  - Paraíba
Previdência.

Diante  das  considerações  acima  explanadas,
vislumbra-se cabível a revisão do ato de aposentadoria, devendo esta ser concedida
com base no art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, isto é, com integralidade
e  paridade  de  vencimentos,  e  não  com  base  na  média  aritmética,  como  vinha
recebendo, devendo ser incluído, nesse cálculo, o valor referente ao adicional por
tempo de serviço.

Vê-se, portanto, que a sentença vergastada deve ser
mantida em  todos  os  seus  termos,  pois,  como  deveras  demonstrado  alhures,  o
recorrente faz jus à percepção de aposentadoria com proventos integrais e paridade,
e não com base na média, como vinha recebendo.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO  À  REMESSA  OFICIAL  E  AO  RECURSO
APELATÓRIO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).
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Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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